LEI Nº 003/93

Emenda: Estima a Receita e fixa a despesa do município 

de Brasileira-Pi, para o exercício financeiro de 1993.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILEIRA –PI

DECRETA:

  Art. 1º Fica aprovado o Orçamento Geral do município de Brasileira para o exercício financeiro de 1993, discriminado pelos anexos integrantes desta lei, que estima a receita em cr$ 25.100.000.000,00(vinte e cinco bilhões e cem milhões de cruzeiro) e fixa a despesa em igual importância.

Art. 2º A Receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, suprimentos de fundos e outras fontes de renda, na forma da Lei, de acordo com a seguinte discriminação:

RECEITAS CORRENTES cr$ 12.865.000.000,00

Receita Tributária                                                cr$ 500.000.000,00

Receita Patrimonial                                          cr$  155.000.000,00

Transf. Correntes                                             cr$  12.115.000.000,00

Outras Rec. Correntes                                      cr$        95.000.000,00

RECEITAS DE CAPITAL                              cr$  12.235.000.000,00

Transf. De Capital                                            cr$  12.225.000.000,00

Outras Rec. De Capital                                     cr$        10.000.000,00

                                 TOTAL..........................cr$   25.100.000.000,00

Art. 3º A Despesa fixada nos anexos integrantes desta lei se dará de acordo com a seguinte discriminação:

           01. 01- CÂMARA MUNICIPAL                                  cr$  1.735.000.000,00

01.01- CÂMARA MUNICIPAL                                cr$  1.735.000.000,00

          02.00- PREFEITURA MUNICIPAL                              cr$  22.715.000.000,00

02.01- GABINÊTE DO PREFEITO                          cr$  1.875.000.000,00

02.02- ASSESSORIA TÉCNICA/JURÍDICA           cr$     670.000.000,00

02.03- ASSESSORIA DE IMPRENSA                     cr$     170.000.000,00

02.04- JUNTA DE SERVIÇO MILITAR                  cr$     100.000.000,00

02.05- SERVIÇO SOCIAL DO MUNICIPIO            cr$  1.085.000.000,00

02.06- SECRET. DE ADMINIST. E FINANÇ.         cr$     888.800.000,00

02.07- SECRET. DE EDUCAÇÃO ECULTURA      cr$  6.591.000.000,00

02.08- SECRETÁRIA DE SAÚDE                            cr$   6.260.000.000,00

02.09- SECRET. DE DESEN.URB.E RUR               cr$   5.075.200.000,00

                        TOTAL................................................cr$ 24.450.000.000,00

II- DESPESAS POR ÓRGÃO DE GOVERNO:

01- LEGISLATIVA                                                           cr$  1.235.000.000,00

02- JUDICIÁRIA                                                               cr$  1.170.000.000,00

03- ADMINISTRAÇÃO E PLAPLANEJAMENTO        cr$   4.281.200.000,00

04- AGRICULTURA                                                          cr$    998.000.000,00

05- COMUNICAÇÕES                                                      cr$     210.000.000,00

06- DEFESA NACIONAL E SEG.PÚBLICA                   cr$     285.000.000,00

08- EDUCAÇÃO E CULTURA                                         cr$  6.696.000.000,00

10- HABITAÇÃO E URBANISMO                                  cr$   1.437.000.000,00

13- SAÚDE E SANEAMENTO                                         cr$   7.050.000.000,00

15- ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA                              cr$  1. 322.800.000,00

16- TRANSPORTES                                                          cr$   1.050.000.000,00

                               TOTAL................................................cr$  25.735.000.000,00

Art. 4º- Fica o poder Executivo autorizado a abrir crédito suplementares mediante a utilização dos recursos indicados, até o limite de 80%( oitenta por cento) do total das despesas fixadas nesta Lei, com as seguintes finalidades:

I- Atender programas financeiros por receitas com destinação específica, utilizada como recurso o definido no item I, do parágrafo 3, ambos do artigo 43 da Lei nº. 4. 320/64.

II- Atender a insuficiência nas dotações, especialmente relativas a encargos com pessoal, utilizando como recurso o definido no item II, do parágrafo 1. do artigo 43 da Lei nr.4.30/64

Art. 5º O Poder Executivo, no interesse da administração, poderá designar órgãos para movimentar dotações atribuídas ás unidades orçamentárias. 

Art. 6º A discriminação analítica do orçamento será feita mediante decreto, até o dia 31 de dezembro de 1992, de acordo com a necessidade da execução dos órgão da Administração Direta.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com  efeito retroativo a partir de 01 de janeiro de 1993, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Brasileira –Pi, 24 de janeiro de1993.

_________________________________-

FRANCISCO WILSON AMARAL AGUIAR

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

_____________________________________

WALTER DE SOUSA AMARAL

1º SECRETÁRIO

Publicado e registrado na secretaria da Câmara Municipal de Brasileira –Pi, aos 18(dezoito) dias do mês de fevereiro de 1993, no livro nº 01, ás folhas 05 á 06 verso.

_____________________________-

EVERALDO PENAFIEL DINIZ

SECRETÁRIO

A Câmara Municipal  decretou e eu sanciono a presente Lei em 26 02 93

